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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 017/2021              ALTO FELIZ, 22 DE MARÇO DE 2021
INSTITUI O PROGRAMA DE SUBSÍDIO DE HORAS MÁQUINAS PARA MELHORIAS NAS PROPRIEDADES RURAIS E URBANAS DO MUNICÍPIO DE ALTO FELIZ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal de Alto Feliz, Estado do RS, autorizado por esta lei a instituir o Programa de Subsídio de Horas Máquinas para Melhorias nas Propriedades Rurais e Urbanas, para tanto, efetuando a cobrança de horas máquinas a título de subsídio para a execução dos serviços de caráter particular.
§ 1º O Programa objetiva:
I - Atender os munícipes que desempenham atividades agropecuárias, comerciais, industriais, que gerem renda;
II – Promover a melhoria urbanística, paisagística e de moradia de propriedades urbanas e rurais;
III – Auxiliar na infraestrutura básica de propriedades particulares situadas no meio rural ou urbano, com vistas a propiciar o desenvolvimento rural, urbano e social;
IV – Possibilitar condições de melhoria nas comunidades rurais e urbanas.
§ 2º Fica autorizado o Executivo Municipal a realizar serviços de máquinas e equipamentos com a finalidade de executar terraplanagens, abertura de acessos, escavações para construção de sistemas de saneamento básico entre outras que consistam na finalidade prevista do caput.
Art. 2º O desenvolvimento dos serviços prestados priorizará a melhoria das propriedades rurais e urbanas através de serviços de máquinas, equipamentos rodoviários e agrícolas de propriedade do Município ou contratados de terceiros a critério da gerência do projeto com supervisão da administração pública municipal, bem como fornecimento de materiais adquiridos pelo Município.
Art. 3º Fica também o Poder Executivo Municipal autorizado a executar o fornecimento de materiais necessários para execução e a complementação dos serviços previstos no artigo 1º desta Lei.
 
Art. 4º Os serviços e materiais autorizados a serem executados e fornecidos pelo Município de Alto Feliz para atender ao objeto da presente Lei são unicamente os previstos no quadro do art. 7º desta Lei.
Art. 5º Os serviços autorizados na forma desta Lei serão prestados mediante requerimento do interessado, no setor de Protocolo da Prefeitura Municipal, observando os seguintes critérios e condições:
§ 1º Somente poderão ser realizados serviços durante o horário de expediente normal, ou extraordinariamente, mediante autorização do Secretário responsável pela pasta, caso não houver prejuízo ou interrupção dos serviços da Secretaria Municipal de Obras e Viação.
§ 2º Os interessados que possuem inscrição estadual de produtor rural ativa deverão manter o seu cadastro atualizado junto à Secretaria Estadual da Fazenda, através do setor de atendimento da Prefeitura Municipal. Os que não se enquadrarem nesta condição, deverão manter o cadastro junto ao setor de protocolo atualizado, onde, para realizar o primeiro requerimento, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) CPF, RG e/ou CNH do requerente;
b) Comprovante de endereço completo do requerente;
c) Matrícula atualizada do imóvel (validade de 30 dias).
§ 3º Em todos os requerimentos deverão constar:
a)  Identificação do requerente, que deverá atender os requisitos do parágrafo 2º;
b) Número estimado de horas máquina e/ou cargas de aterro e/ou saibro e /ou canos que serão necessários;
c) Indicar de forma clara a finalidade do serviço ou do material a ser subsidiado pelo Município;
d) os dados do imóvel, em que será realizado o serviço e/ou encaminhado o material;
e) em havendo mais de um proprietário da área e sendo o serviço solicitado a abertura de novos acessos ou intervenções que modifiquem substancialmente o relevo do terreno, deverá ser apresentado declaração de pelo menos 50% dos condôminos/proprietários autorizando a execução dos serviços.
§ 4º Após a realização do serviço ou do fornecimento do material descrito no art. 7º da presente Lei, a Secretaria Municipal de Obras e Viação e/ou Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente, deverá encaminhar à Secretaria Municipal da Fazenda, no prazo máximo de 30 dias a contar da data em que o serviço foi executado ou o material entregue, ficha numerada com as seguintes informações e dados:
a)  Data da realização do serviço ou fornecimento do material (exemplo: aterro, saibro ou canos);
b)  Nome do beneficiado;
c)  Número exato de horas trabalhadas e/ou cargas de aterro ou saibro fornecidas e/ou canos fornecidos;
d)  Local em que foi executado o serviço;
e)  Nome e identificação do executor do serviço ou da entrega do material;
f) Assinatura do requerente beneficiado, atestando a realização do serviço ou da entrega do material.
§ 5º A SMOV ou a SMAMA deverão alimentar o sistema informatizado de controle e tramitação de processos com o número da ficha de serviço efetuado, quantidade de horas e ou materiais fornecidos e data da realização dos serviços, visando permitir consultas online por parte dos requerentes beneficiados e melhorar o controle e a transparência dos setores envolvidos.
§ 6º A administração municipal poderá exigir, a qualquer momento, previamente a realização de qualquer serviço, atualização dos dados cadastrais e apresentação de nova matrícula atualizada do imóvel.
Art. 6º Os serviços serão executados com a observância dos seguintes critérios:
I- Após a conclusão dos serviços de manutenção e conservação das estradas;
II- Deve haver disponibilidade dos equipamentos;
III- Vistoria e aprovação do serviço pela Secretaria de Obras e Viação e Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente;
IV- O atendimento será efetuado de acordo com a ordem cronológica dos requerimentos, sendo atendido o primeiro a requerer o serviço ou material e assim sucessivamente;
V- Serão atendidas todas as solicitações da comunidade ou região, sem interrupção dos serviços, salvo por motivo justificado, sendo que os trabalhos acontecerão o ano todo sendo intensificados nos períodos de entressafra;
Parágrafo único. Haverá exceção de atendimento pela ordem cronológica do requerimento quando houver mais de um serviço na mesma região.
 
Art. 7º Os serviços subsidiados oferecidos pela Administração Pública municipal, como incentivo a melhoria das propriedades e qualidade de vida, tanto para serviços urbanos como para serviços rurais, obedecerão a seguinte tabela:
	Serviço e material
	Valor a ser cobrado pelo Município

	Retroescavadeira 
	22 VRM /hora

	Pá-carregadeira
	27 VRM /hora

	Motoniveladora
	32,35 VRM / hora

	Caminhão (serviço e obras localização fixa, transporte de aterro dentro da propriedade)
	16,05 VRM /hora

	Trator agrícola para silagem
	23,52 VRM /hora

	Trator agrícola distribuidor de adubo orgânico e transporte de silagem
	10,73 VRM /hora

	Trator agrícola para demais implementos
	21,34 VRM /hora

	Escavadeira hidráulica
	33,50 VRM /hora

	Carga de aterro ou saibro (5 m³)
	25 VRM

	Tubo de concreto 20cm
	6,17 VRM

	Tubo de concreto 30cm
	7,31 VRM

	Tubo de concreto 40cm
	12,69 VRM

	Tubo de concreto 60cm
	23,62 VRM


     
§ 1º Será cobrado o valor da hora para cada tipo descrito acima multiplicado pelo número de horas ou quantidade de material executado e/ou entregue ao beneficiário.
§ 2º Os valores serão reajustáveis anualmente, mediante expedição de Decreto Municipal que reajusta o VRM (Valor de Referência Municipal), utilizando como base índice oficial de inflação.
§ 3° Os valores descritos serão atualizados e poderão sofrer reajustes conforme aumento dos custos dos materiais, de operação e manutenção dos veículos e equipamentos utilizados.
 Art. 8º Será autorizada a concessão máxima de incentivo por produtor, independente da quantidade de estabelecimentos ou propriedades que tiver de até:
a) 40 (quarenta) horas de serviços de máquina por ano;
b) 05 (cinco) canos sem custo, para acesso (ligação da propriedade com a via pública) somente uma vez por matrícula;
c) 10 (dez) cargas de aterro por ano.
§ 1 Os incentivos não serão cumulativos, devendo o beneficiado optar pelos incentivos previstos na tabela do art. 7º em cada protocolo apresentado, limitado ao número total previsto nas alíneas desse artigo.
§ 2 Os limites previstos neste artigo não se aplicam a incentivos específicos (serviços prestados para instalações de aviários, pocilgas, estufas, empresas novas ou ampliações), concedidos através de projeto específico, os quais obedecerão aos limites aprovados mediante análise de viabilidade.
 Art. 9º Após o recebimento do relatório encaminhado pela Secretaria Municipal de Obras e Viação, ou Secretaria da Agricultura, descrito no art. 5º da presente Lei, a Secretaria Municipal da Fazenda apurará o valor a ser pago pelo Contribuinte e, emitirá guia de pagamento em desfavor do beneficiado, com o vencimento único para 30 dias após a emissão da guia.
      § 1° O valor apurado de acordo com a tabela prevista no art 7º da presente Lei e com base no relatório apresentado, previsto no § 3º do art. 5º desta Lei, poderá ser parcelado conforme estabelecido pela lei 516/2003, a pedido do beneficiado, através de requerimento feito no setor de protocolos da Prefeitura.
Art. 10 Os subsídios previstos no art. 7º da presente Lei somente serão concedidos aos munícipes que não estiverem em débito com o Município.
Art. 11 A contagem de tempo de serviços particulares executados com máquinas da Prefeitura ou contratada de terceiros, terá início a partir do momento em que a mesma estiver à disposição dentro da propriedade do requerente.
Art. 12 Quando for necessária a licença de qualquer órgão ambiental para execução de serviços nas propriedades, a mesma deverá ser providenciada pelo proprietário sob pena de não serem executados os serviços.
Art. 13 Não serão executados trabalhos com máquinas em áreas de preservação permanente e declividade superior a 45% (quarenta e cinco por cento).
Art. 14 O beneficiário do Programa deverá permitir a qualquer momento a fiscalização dos serviços pela administração pública municipal. 
Art. 15 Os débitos fiscais originados de execução de serviços de horas máquinas ou fornecimento de cargas de aterro/saibro ou materiais previstos no art. 7º desta Lei terão como fato gerador a realização do serviço e, exigíveis mediante a emissão de guia de pagamento.
Art. 16 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Os pedidos de hora máquina já protocolados no setor de protocolos da Prefeitura até a aprovação desta Lei, com fundamento na Lei Municipal nº 237, de 29 de outubro de 1998 serão atendidos, nos exatos termos daquela Lei.  
Art. 17 Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a emitir Decreto para regulamentar modelos de formulários e requerimentos padronizados a serem utilizados pelas secretarias municipais envolvidas a fim de cumprir o disposto na presente Lei.
Art. 18. Fica revogada a Lei Municipal nº 237, de 29 de outubro de 1998 e outras disposições em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos cinco dias do mês de março de 2021.
ROBES SCHNEIDER
Prefeito Municipal.
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 017/2021
Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:
Com o presente Projeto de Lei nº 017/2021, a administração municipal busca implantar um sistema ordenado de prestação de serviços de máquinas e fornecimento de materiais aos proprietários de imóveis localizados dentro do território municipal, rurais e urbanos, estabelecendo regras mais claras e justas para toda comunidade.

Pretende também regrar as formas como esses serviços serão solicitados, organizados, realizados e cobrados.
        
Cabe ressaltar que antes da realização de qualquer serviço particular, a administração municipal buscará trabalhar pela excelência nos serviços públicos gerais, para posteriormente atender as necessidades particulares.
Portanto, necessitamos da Vossa aprovação nos termos do Regimento Interno dessa Casa.    
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos vinte e dois dias do mês de março de 2021.
                                                                             
                                  

ROBES SCHNEIDER
Prefeito Municipal.
EMENDA ADITIVA Nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 017/2021
Acrescenta o § 2° ao artigo 5º do Projeto de Lei Nº 017/2021.

§ 2° Fica vetado em ano eleitoral, ser realizado serviço extraordinário básico, nos últimos 60 dias antes da realização do pleito até 30 dias após o pleito.

Plenário da Câmara Municipal de Alto Feliz, 24 de março de 2021.

RETIFICAÇÃO EMENDA ADITIVA Nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 017/2021
Conforme se observa do projeto de Lei nº017/2021, o artigo 5º, já conta com § 2º e seguintes.

Diante disso, RETIFICASSE A EMENDA ADITIVA Nº 01 DO PROJETO DE LEI Nº 017/2021, a fim de seja acrescida como inciso I, do § 1º do artigo 5º, passando a ter seguinte redação:
“Art. 5º

§1º (...)

I- Fica vetado em ano eleitoral, ser realizado serviço extraordinário básico, nos últimos 60 dias antes da realização do pleito até 30 dias após o pleito.”
Plenário da Câmara Municipal de Alto Feliz, 24 de março de 2021.
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